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2º ALTERAÇÃO 

EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006/2025 

PROCESSO Nº 009/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA A AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES PARA 

ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍ-RR. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.175.656,40 (dois milhões, cento e setenta e cinco mil, seiscentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta centavos) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

 

 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 

 

03/04/2025 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – Centro. 

CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, torna público que fará realizar a licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR GRUPO, nas condições estabelecidas neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 

e Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Municipal nº 008/2024, Decreto Federal n.º 11.462/2023, 

Instrução Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.º 009/2025. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

DATA: 03/04/2025 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR 

Sala da Comissão Permanente de Contratação 

 

1.1 “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES PARA 

ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR” conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3 .O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO- 

ABERTO, no qual os licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e 
hora designada para sua divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

2.1.  O valor máximo desta licitação corresponde ao montante é de R$ 2.175.656,40 (dois milhões, 

cento e setenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos). 

 

3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém 
poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 
Pregoeiro: 
3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

3.1.2 Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ou; 

3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; ou; 

3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; ou; 

2º ALTERAÇÃO 

EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006/2025 

1. DO OBJETO 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR; 

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuração pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 
reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para 
praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatório, podendo ser adotado o modelo 
constante no Anexo VI deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a 
outorga; 

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 

3.1.8 O representante legal ou procurador deverá identificar-se apresentando cédula de identidade ou 
qualquer outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legível. 

Em qualquer das situações mencionadas nos subitens “3.1.1”, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar 
todas as alterações correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os 
documentos de que trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão dispensados na fase de 
Habilitação; 
3.1.9. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,  

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.1.11.  declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

3.1.12.  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.1.13.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.1.14.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
3.1.15.  A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 
identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 
3.1.17. os documentos de habilitação (item 9) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte 

externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos 

para Habilitação. 
3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 
3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 
ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao 
certame, em nome do proponente. 
3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que 
desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o 

do §2º do art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 
3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito 
de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos 
inerentes ao certame. 
3.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 

3.7 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. Os 
interessados em participar desta Concorrência deverão poderão consultar o edital e anexos, no portal 
nacional de contratações públicas - PNCP e por meio do site do município www.caracarai.rr.gov.br. 

 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 
credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 
necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
4.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 
b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação; 
f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 
 

5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas 

neste edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, 
fundamentada e encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpl@caracarai.rr.gov.br, em até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 
por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 
a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 
cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 
impugnação. 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para ciência dos interessados. 

 

6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.  DA PROPOSTA 

http://www.caracarai.rr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
mailto:cpl@caracarai.rr.gov.br
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disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - 

Proposta Comercial. 
6.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 
6.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 
telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus 
créditos. 
6.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 
6.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 
6.2.4. Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante no grupo II. 
6.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 
6.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 
6.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
pública. 
6.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, como tributos, 

encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 
objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 
6.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
6.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, 
retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 
do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 
6.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 
caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos. 
6.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
6.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009; 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será 
divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura 
Municipal. 
6.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências


PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

 

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e 
recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 
recebimento dos envelopes 01 e 02, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o 
item 3. 
7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 
 

8.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço Grupo, 

conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquele, obedecendo ao item 5. 
8.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
8.4.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

 

 
9.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor. 

9.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 
redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 
9.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
9.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais 
apresentarem preços iguais. 
9.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 
lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
9.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 
9.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 
ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 
com o proponente. 
9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e 
houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará 
configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 
9.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 
9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
9.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.11. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope 
de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às 
condições fixadas neste Edital. 
9.12. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 
do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 
9.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência; 
9.12.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no 
Portal do CNJ. 

9.12.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 
9.13. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme 
ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 
9.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
9.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.16. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 
 

10.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade 
fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos 

para Habilitação. 
10.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

10.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

10.2.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
10.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 
10.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em 
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de 
eleição de seus administradores. 
10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
10.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à 
Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos 

sociais conforme Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 
10.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 
10.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal. 
10.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 
10.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 
10.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

10.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.2.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01 
(um); 

10.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.2.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

10.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

10. DA HABILITAÇÃO 



PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.2.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratação OU 
valor total estimado da parcela pertinente. 

10.2.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

10.2.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
10.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
10.2.4. 1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que demonstre que o licitante tenha fornecido os 
materiais ou realizado os serviços do objeto similares ao objeto da licitação no mínimo 50% do quantitativo 
descrito no termo de referencia (anexo I). 

10.2.4. 2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens análogos ou similares ao 
objeto identificado no termo de referência anexo, por parte da sociedade ou por parte dos sócios integrantes 
da pessoa jurídica. 
10.2.4.3. As empresas deverão apresentar licença de operação expedida pela fundação Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (FEMARH). (apresentar na habilitação somente para os lotes de combustível, 

LOTE II) 

10.2.4.4. As empresas deverão apresentar Cadastro Técnico Federal – Certificado de Regularidade para 
objeto licitado expedido pelo (IBAMA). (apresentar na habilitação somente para os lotes de combustível, 
LOTE II) 

10.2.4.5. Certificado atualizado de Registro na Agencia Nacional de Petróleo (ANP). (apresentar na 
habilitação somente para os lotes de combustível, LOTE II). 

OBSERVAÇÃO: 

1. A exigência do Certificado atualizado de Registro na Agência Nacional de Petróleo (ANP) foi 
estabelecida com base nas normativas vigentes, especialmente na Lei nº 9.478/1997 e nas resoluções 
da ANP, que regulamentam a comercialização de derivados de petróleo no território nacional. Tal 
exigência visa garantir a regularidade e a segurança do fornecimento, assegurando que apenas 
empresas devidamente cadastradas e fiscalizadas possam atuar no setor. 

2. No entanto, considerando os princípios da razoabilidade e da competitividade, bem como o 
entendimento jurisprudencial que recomenda a adequação dos requisitos editalícios às peculiaridades 
dos itens licitados, a Administração decidiu proceder com a seguinte adequação: 

a) Os licitantes que desejam fornecer combustíveis, em razão das especificidades normativas e 

regulatórias que regem este mercado, devem apresentar o item 10.2.4.5. CERTIFICADO 

ATUALIZADO DE REGISTRO NA AGENCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP). 

(APRESENTAR NA HABILITAÇÃO). 

 

b) Isentar da apresentação do Certificado da ANP os licitantes que participarem 

EXCLUSIVAMENTE DOS LOTES REFERENTES A ÓLEOS LUBRIFICANTES, uma vez que sua 

comercialização não está sujeita à mesma regulamentação dos combustíveis; 

 

10.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de 
documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, 
emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

10.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administração 
não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, 
hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 
10.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por 
servidor designado para o pregão. 

10.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de 
documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da 
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matriz. 
10.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
10.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização. 
10.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
10.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 
10.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na 
hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) 
dias, contados de sua expedição. 

10.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

 
11.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo V deste edital. 
11.2 Apresentar Declaração do Contador conforme Anexo VI deste edital. 

 

12.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 
lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 
12.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso. 
12.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 

contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 
12.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 
protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí-RR. 
12.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas 
a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
12.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 
decadência do direito de interposição de recurso. 

12.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, 
das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 
documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

13.2. A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por Grupo. 
 

14.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 
aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

14.2. As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 
licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 
a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

11. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12. DO RECURSO 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos. 

14.2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação 
supere R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

14.3.1 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 
mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.3.2 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 
cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 
justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

14.5 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa. 

14.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 

14.7 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato 
anexos desse edital. 

 

15.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 
15.2 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

15.3 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 
previstos na licitação. 
15.4 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

15.5 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

15.6 A validade da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorragada na forma do 
Art. 84 da lei 14.133/21. 

 

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 

16.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

15 DO REGISTRO DE PREÇOS 

16 DO CADASTRO DE RESERVA 
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16.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo   

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

17.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o 
licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no 

Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à 
fiel execução do objeto licitado. 
17.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I).  

17.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste 
Edital. 
17.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 
17.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducará o seu direito à contratação. 
17.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
17.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura 
Municipal de Caracaraí para qualquer operação financeira. 
17.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
17.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 

interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços 
executados até o momento da rescisão. 
17.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 

18.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as 
disposições contidas neste Edital. 
18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
18.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo; 

18.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 
decisões; 
18.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
18.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 
habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando 
todos os participantes. 

17 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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18.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 
fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 

18.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 
automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

18.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

18.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), 
Modelo de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta 
da Ata de Registro de Preços (Anexo III), Minuta do Contrato (Anexo IV), Modelo De Declaração Unificada 

(Anexo V), Declaração assinada por profissional habilitado da aréa contábil (Anexo VI), Modelo De 

Termo de Credenciamento (Anexo VII). 

18.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 
Caracaraí/RR, 18 de março de 2025. 

.......................................................................... 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

1 - OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica, por meio do sistema de registro de preços, para a aquisição de 

combustível e lubrificantes para abastecimento dos veículos da frota da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Caracaraí-RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

LOTE I – COMBUSTÍVEL 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

 

CATMAT 

 

UND. 

 

QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

01 Gasolina Comum 461506 LITROS 95.000 R$ 7,39 R$ 702.050,00 

02 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 115.000 R$ 7,81 R$ 898.150,00 

03 Diesel S-500 Comum 477915 LITROS 60.000 R$ 7,66 R$ 459.600,00 

VALOR GLOBAL R$ 2.059.800,00 

 

LOTE II –LUBRIFICANTES 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

 

CATMAT 

 

UND. 

 

QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 

TOTAL(R$) 

04 
Óleo lubrificante SAE-40 para 

motor a diesel - 1LT 
481558 UND. 100 R$ 28,24 R$ 2.824,00 

05 
Óleo lubrificante 15W40/API- 

CI4 para motor a diesel - 1LT 
471969 UND. 100 R$ 34,26 R$ 3.426,00 

06 
Óleo do hidráulico tipo ATF - 

1LT 
473129 UND. 50 R$ 28,44 R$ 1.422,00 

07 Graxa lubrificante - 20 KG 473648 UND. 100 R$ 657,71 R$ 65.771,00 

08 
ARLA 32 (Agente redutor de 

líquido de Nox automotivo) 
461662 

Balde de 

20 L 
30 R$ 147,67 R$ 4.430,10 

09 
Óleo lubrificante p/ motor a 

diesel SAE-40 
481558 

Balde de 

20 L 
50 R$ 377,05 R$ 18.852,50 

10 Óleo lubrificante p/engrenagem 470290 Balde de 25 R$ 362,50 R$ 9.062,50 
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 SAE-90  20 L    

11 
Óleo lubrificante hidráulico ISO 

68 
438910 

Balde de 

20 L 
30 R$ 335,61 R$ 10.068,30 

VALOR GLOBAL R$ 115.856,40 

1.2. A contratação de pessoa jurídica para a aquisição de combustível e lubrificantes destinados ao 

abastecimento da frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde justifica-se pela essencialidade 

desses insumos para a continuidade das atividades de saúde pública no município. Tais itens são 

classificados como bens comuns, conforme definição prevista na Lei nº 14.133/2021. O prazo de 

vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, visa assegurar o fornecimento 

contínuo e ininterrupto desses materiais, em conformidade com os artigos 106 e 107 da referida 

legislação. 

1.3. A extensão contratual, com base no conceito de fornecimento contínuo estabelecido no artigo 

6º, XV da Lei nº 14.133/2021, garante o abastecimento regular dos materiais necessários ao 

funcionamento das unidades de saúde. Isso assegura a manutenção dos serviços prestados à 

população de Caracaraí – RR, evitando interrupções que possam comprometer a qualidade do 

atendimento. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme demonstrado no 

Estudo Técnico Preliminar, o que reforça a adequação da modalidade de contratação adotada. 

1.5. Cumpre ressaltar que o objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, 

conforme disposto no Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 10 (dez) anos, nos termos dos 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7. O fornecimento dos bens é classificado como continuado, uma vez que a necessidade de 

abastecimento contínuo desses itens é fundamental para a manutenção das atividades de saúde 

pública. A vigência plurianual mostrou-se mais vantajosa, conforme análise apresentada no Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.8. A opção pela prorrogação do contrato, com base nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 

aliada ao conceito de fornecimento contínuo previsto no artigo 6º, XV da mesma lei, reforça a 

adequação deste modelo de contratação. O fornecimento contínuo é definido como "compras 

realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes 

de necessidades permanentes ou prolongadas". Dessa forma, a prorrogação garante o suprimento 

constante dos insumos necessários ao funcionamento das equipes de saúde, assegurando a 

continuidade dos serviços prestados à população. 

1.9. Diante disso, a prorrogação do contrato para fornecimento de combustível e lubrificantes, por 

meio do sistema de registro de preços, revela-se essencial para garantir o abastecimento regular e 

ininterrupto desses insumos. Essa medida contribui diretamente para a eficiência e eficácia dos 

serviços de saúde prestados à comunidade de Caracaraí – RR. 

1.10. O contrato estabelece, de forma detalhada, as regras aplicáveis à vigência da contratação, 

garantindo transparência e segurança jurídica para todas as partes envolvidas. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
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3.1. A solução proposta para a contratação de pessoa jurídica, por meio do Sistema de Registro de Preços 

(SRP), para a aquisição de combustível e lubrificantes destinados ao abastecimento da frota de veículos da 
Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) do Município de Caracaraí-RR, consiste no fornecimento contínuo 
e regular de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-10 e Diesel S-500) e lubrificantes (incluindo óleos 
monoviscosos e multiviscosos para motor a gasolina e diesel, fluidos hidráulicos, graxa, ARLA 32, entre 
outros). Essa contratação é essencial para garantir o abastecimento e a manutenção adequados da frota de 
veículos e equipamentos pertencentes à Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR, promovendo a continuidade e 
a eficiência das atividades administrativas e operacionais. 

3.2. O Municipio de Caracaraí, devido às suas extensas dimensões territoriais e localidades isoladas, 
enfrentam desafios significativos para atender às demandas operacionais e administrativas. A vasta área 
geográfica exige uma frota constantemente abastecida para manter a conectividade entre as comunidades e 
assegurar a prestação de serviços essenciais. Dessa forma, o fornecimento contínuo de combustíveis não é 
apenas uma questão logística, mas uma prioridade estratégica para preservar a infraestrutura e atender às 
necessidades da população. Com isso, a solução proposta se destaca por aliar o atendimento imediato das 
demandas com uma abordagem voltada para a eficiência e o planejamento sustentável dos recursos 

municipais. 
3.3. A presente aquisição visa: 
3.3.1. Assegurar a continuidade dos serviços públicos: Evitando paralisações por falta de combustível 
e/ou lubrificantes, o que comprometeria a prestação de serviços essenciais como coleta de resíduos, 
manutenção de vias e transporte de materiais e equipes. 

3.3.2. Manter a eficiência e a durabilidade dos veículos e equipamentos: Com o uso de produtos de alta 
qualidade, garantindo menor desgaste dos motores, reduzindo a necessidade de manutenções corretivas e 
otimizando os custos operacionais a longo prazo. 
3.3.3. Atender às demandas locais de forma economicamente viável: Respeitando a realidade de 
Caracaraí-RR, que possui uma oferta limitada de fornecedores, assegurando que a solução seja tanto eficiente 
quanto financeiramente adequada. 
3.3.4. Conformidade com normas e regulamentações: Garantindo que a contratação observe as 
especificações estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), as 

orientações ambientais e os requisitos de segurança no manuseio e transporte dos combustíveis e 
lubrificantes. 
3.4. A solução proposta está alinhada com os princípios da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), que 
prioriza a economicidade, a eficiência e a sustentabilidade nas contratações públicas. A utilização do Sistema 
de Registro de Preços (SRP) permite a flexibilização do quantitativo a ser contratado, viabilizando 
contratações futuras sem a necessidade de mensuração exata no momento inicial. O registro de preços é 
essencial devido a limitações orçamentárias, permitindo que os preços permaneçam registrados para 

contratações conforme a demanda. A vigência da ata será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que haja anuência 
do fornecedor e seja comprovada a vantagem econômica. O SRP também permite a ampliação do número de 
contratados até o limite registrado, reduzindo a carga de trabalho administrativo e otimizando os recursos 
financeiros do órgão. 
3.5. Além disso, a solução proposta considera as especificidades do Município de Caracaraí-RR, que possui 
uma vasta área geográfica e localidades isoladas, exigindo uma frota constantemente abastecida para manter 

a conectividade entre as comunidades e assegurar a prestação de serviços essenciais. A contratação de 
empresa(s) especializada(s) para o fornecimento contínuo e regular de combustíveis e lubrificantes é 
fundamental para garantir a operacionalidade da frota e a continuidade dos serviços públicos de saúde, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e o fortalecimento da administração pública 
municipal. 
3.6. Portanto, a solução proposta é abrangente e estratégica, atendendo às necessidades imediatas e futuras da 
Secretaria Municipal de Saúde de Caracaraí-RR, garantindo a continuidade e a eficiência dos serviços 
públicos de saúde e promovendo o desenvolvimento sustentável do município. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da Modalidade da Licitação 

4.1.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma 
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presencial, utilizando-se o sistema de registro de preços (SRP). Essa modalidade é adequada por 

tratar-se de contratação de serviços comuns e para atendimento a mais de um órgão ou entidade,  

uma vez que haverá a participação de todos os prédios da Secretaria Municipal de Saúde de 

Caracaraí-RR. O SRP permite a flexibilização do quantitativo a ser contratado, viabilizando 

contratações futuras sem a necessidade de mensuração exata no momento inicial. 

4.1.2. O registro de preços é essencial devido a limitações orçamentárias, permitindo que os preços 

permaneçam registrados para contratações conforme a demanda. A vigência da ata será de 12 (doze) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que haja anuência do fornecedor e seja comprovada a vantagem 

econômica. 

4.1.3. O SRP também permite a ampliação do número de contratados até o limite registrado, 

reduzindo a carga de trabalho administrativo e otimizando os recursos financeiros do órgão. Além 

disso, não há necessidade de declarar a existência de crédito para a realização do certame, devendo a 

previsão orçamentária ser demonstrada apenas antes da efetiva contratação do serviço, conforme a 

Orientação Normativa AGU nº 20/2009. 

4.1.4. O SRP é pertinente considerando a Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, o 

Decreto Municipal nº 008/2024, o Decreto Federal nº 11.462/2023, a Instrução Normativa SEGES 

nº 73/2022 e demais legislações aplicáveis, proporcionando vantagens como a redução do número 

de licitações, a agilização da contratação futura e a maior transparência dos procedimentos adotados. 

 

4.2. Da natureza dos bens 

4.2.1. Os bens a serem adquiridos são classificados como bens e serviços comuns, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/21, pois possuem padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos 

pelas especificações usuais de mercado, permitindo uma contratação mais eficiente e vantajosa para 

a Administração Pública. 

4.2.2. A contratação de pessoa jurídica, por meio do Sistema de Registro de Preços, para a aquisição 

de combustível e lubrificantes destinados ao abastecimento da frota de veículos da Secretaria 

Municipal de Saúde (SEMSA) do Município de Caracaraí-RR, deve atender a requisitos técnicos, 

operacionais e normativos específicos, garantindo a qualidade, a eficiência e a conformidade com as 

necessidades da administração pública. 

4.2.3. A seguir, detalham-se os requisitos essenciais para cada item a ser adquirido, visando 

assegurar o pleno funcionamento da frota e a continuidade dos serviços públicos de saúde. 

 Gasolina Comum: Combustível derivado de petróleo, destinado a veículos leves com 

motores de ignição por centelha. Deve atender às especificações estabelecidas pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), incluindo parâmetros de octanagem, 

volatilidade e teor de contaminantes. A gasolina comum será utilizada para o abastecimento de 

veículos leves da frota, como carros de passeio e utilitários, garantindo o deslocamento de equipes 

de saúde, transporte de materiais e execução de serviços administrativos essenciais.  

 Diesel S-10 Comum: Óleo diesel com teor máximo de enxofre de 10 ppm (partes por 

milhão), adequado para motores modernos que exigem combustíveis de baixo teor de enxofre. Deve 

atender às normas da ANP, garantindo redução significativa de emissões poluentes e maior 

eficiência energética. O diesel S-10 será utilizado para abastecer veículos pesados e equipamentos 

da frota, como ambulâncias, caminhões e máquinas, contribuindo para o cumprimento das normas 

ambientais e a redução do impacto ambiental. 

 Diesel S-500 Comum: Óleo diesel com teor máximo de enxofre de 500 ppm, destinado a 

motores mais antigos ou equipamentos que não requerem o diesel S-10. Deve atender às 

especificações técnicas da ANP, garantindo desempenho e confiabilidade. O diesel S-500 será 

utilizado em veículos e máquinas da frota que ainda operam com esse tipo de combustível, 

assegurando a continuidade dos serviços municipais em situações específicas. 

 Óleo Lubrificante SAE-40 para Motor a Diesel (1 litro): Óleo monoviscoso classificado 
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na faixa de viscosidade SAE-40, específico para motores a diesel. Deve conter aditivos que 

garantam proteção contra desgaste, oxidação e corrosão, além de atender às normas técnicas do 

fabricante do motor. Será utilizado na lubrificação de motores a diesel da frota, garantindo o 

funcionamento adequado e prolongando a vida útil dos equipamentos. 

 Óleo Lubrificante 15W40 / API-C14 para Motor a Diesel: Óleo multiviscoso com 

classificação API-C14, projetado para motores a diesel de uso pesado. Deve oferecer proteção em 

diferentes faixas de temperatura, resistência à oxidação e desempenho em condições severas de 

operação. Será utilizado em veículos e equipamentos que operam sob condições mais exigentes, 

garantindo maior durabilidade e eficiência dos motores. 

 Óleo do Hidráulico Tipo ATF: Fluido para sistemas hidráulicos e transmissões automáticas 

(Automatic Transmission Fluid), com aditivos anticorrosão, antidesgaste e propriedades de 

estabilidade térmica. Deve atender às especificações dos fabricantes de veículos e equipamentos. 

Será utilizado em transmissões automáticas, direções hidráulicas e sistemas hidráulicos de 

determinados veículos e equipamentos, garantindo maior vida útil dos componentes e eficiência 

operacional. 

 Graxa de 20 Kg: Lubrificante semissólido à base de sabão e aditivos, fornecido em 

embalagens de 20 kg. Deve possuir propriedades de aderência, resistência à água e proteção contra 

desgaste. Será aplicada em pontos de lubrificação de veículos, maquinários e equipamentos, 

garantindo a manutenção preventiva e a durabilidade dos componentes mecânicos. 

 ARLA 32 (Agente Redutor de Líquido de NOx Automotivo): Solução de ureia de alta 

pureza (32,5%) utilizada em sistemas de Redução Catalítica Seletiva (SCR) para reduzir as emissões 

de óxidos de nitrogênio (NOx) em motores a diesel. Deve atender às normas ISO 22241 e ABNT 

NBR 16512, garantindo qualidade e eficiência. Será utilizado em veículos a diesel equipados com 

tecnologia SCR, contribuindo para o atendimento das normas ambientais e a redução da poluição. 

 Óleo Lubrificante para Motor a Diesel 40: Óleo lubrificante para motores a diesel em 

faixas de viscosidade SAE-40 (monoviscoso ou com especificação adicional). Deve conter aditivos 

que garantam proteção contra desgaste, oxidação e corrosão, além de atender às normas do 

fabricante do motor. Será utilizado na lubrificação de motores a diesel da frota, garantindo a redução 

de atrito e a proteção contra desgastes em condições de operação normais ou severas. 

 Óleo Lubrificante para Engrenagem – 90: Óleo lubrificante para sistemas de engrenagens, 

com viscosidade 90 (conforme classificação SAE). Deve possuir aditivos antidesgaste e 

antioxidantes, garantindo resistência a altas cargas e proteção contra desgaste. Será utilizado em 

caixas de câmbio, diferenciais e outros conjuntos de engrenagens, proporcionando maior eficiência 

e durabilidade dos componentes mecânicos. 

 Óleo Lubrificante Hidráulico – HD 68: Óleo mineral para sistemas hidráulicos, com 

viscosidade ISO 68, dotado de aditivos antidesgaste e antiespumantes. Deve atender às 

especificações dos fabricantes de equipamentos e sistemas hidráulicos. Será utilizado na 

manutenção de equipamentos e sistemas hidráulicos que exijam esse tipo de óleo, garantindo o 

correto funcionamento e a proteção contra a corrosão. 

4.2.4. Os produtos adquiridos devem atender rigorosamente às especificações técnicas e normas 

vigentes, garantindo qualidade, desempenho e conformidade com as necessidades operacionais da 

frota da SEMSA. A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços assegura transparência, 

economicidade e eficiência, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos de saúde e o 

atendimento adequado às demandas da população de Caracaraí-RR. A aquisição desses insumos é 

fundamental para manter a operacionalidade da frota, viabilizando o transporte de equipes, materiais 

e pacientes, além de garantir a execução das atividades de vigilância em saúde, atenção básica e 

atendimento de urgência e emergência. 

4.3. Do regime da prestação dos serviços 

4.3.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
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a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

4.4. Da habilitação técnica 

4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.4.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

4.4.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

4.4.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

4.4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.4.6. O licitante deve apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço. 

 

4.5. Das vedações 

4.5.1. É vedada a participação de cooperativas no processo licitatório, em consonância com o Termo 

de Conciliação firmado entre o Ministério Público da União - MPU e a União, representada pela 

AGU, em 5 de junho de 2003. 

4.5.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção que tenham relação de parentesco com: 

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou pela contratação; ou 

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade. 

 

4.6. Da duração inicial do contrato 

4.6.1. A contratação será realizada para um período inicial de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

4.6.2. A contratada deverá manter durante a execução do contrato, escritório com representação na 

Cidade de Caracaraí-RR, de modo que o preposto da empresa consiga dirimir qualquer problema 

quando necessário e em tempo hábil. 

 

4.7. Critérios e práticas de sustentabilidade 

4.7.1. Os critérios adotados de sustentabilidade socioambientais fundamenta-se na Instrução 

Normativa / MPOG nº 01/10, que prevê: 

 Observância da Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento; 
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 Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários para  

a execução dos serviços; 

 Separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações 

e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do 

papel para reciclagem, quando couber; 

 Respeito as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

 Destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na 

Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução dos índices de 

poluição pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados pela 

Contratada. 

 

4.8. Da transição contratual 

4.8.1. Não se aplica a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, tendo em vista o serviço pleiteado tratar -se de 

atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de 

conhecimentos entre elas, após findo o contrato. 

 

4.9. Subcontratação 

4.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.10. Garantia da contratação 

4.10.1. Será exigida garantia de execução contratual que contemple também a cobertura para os 

casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela empresa 

contratada, com validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias após o seu 

encerramento, sendo o valor mínimo de 0,1% do valor da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.11. Vistoria 

4.15.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O processo de contratação de pessoa jurídica, por meio do sistema de registro de preços, para a 

aquisição de combustíveis e lubrificantes destinados ao abastecimento da frota de veículos da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR, estabelece que o fornecimento dos 

combustíveis deverá atender exclusivamente à frota oficial da Secretaria Municipal de Saúde de 

Caracaraí-RR ou a serviços vinculados a ela. 

5.2. Os serviços serão executados conforme as especificações estabelecidas, sendo que o 

abastecimento dos veículos de propriedade da Secretaria Municipal de Saúde de Caracaraí-RR 

deverá ser efetuado nos postos de revenda de combustíveis da contratada, devendo estes estar em 

conformidade com as normas da Agência Nacional do Petróleo (ANP). O fornecimento será 

realizado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis da contratada. 

5.3. A contratada emitirá requisições para a efetivação do abastecimento, nas quais deverá constar a 

descrição do tipo de combustível ou lubrificante e a quantidade a ser fornecida. Essas requisições 

serão disponibilizadas pela contratada e deverão ser carimbadas e assinadas pela contratante, 

assegurando a formalização e o controle do processo de abastecimento. 

5.4. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os 

requisitos mínimos para emitir, de forma automática, comprovantes de abastecimento contendo as 
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seguintes informações: 

 Identificação do cliente; 

 Data e hora do abastecimento; 

 Tipo de combustível; 

 Litragem abastecida e valor total em reais; 

 Placa do veículo; 

 Quilometragem registrada no hodômetro; e 

 Média de consumo por abastecimento. 

5.5. A qualidade dos combustíveis fornecidos é de responsabilidade integral da contratada, cabendo 

a ela o controle e a fiscalização, em conformidade com as exigências legais e as especificações 

técnicas da ANP. 

5.6. Os combustíveis poderão ser recusados nos seguintes casos: 

 Densidade fora do padrão estabelecido; 

 Volume abastecido inferior ao solicitado; 

 Contaminação por elementos não permitidos em sua composição; 

 Presença de substâncias em percentuais acima dos permitidos; ou 

 Erro no tipo de produto solicitado. 

5.7. Em caso de recusa, o combustível deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas a partir da formalização da recusa pela contratante. 

5.8. A contratada deverá disponibilizar recursos e meios necessários para a supervisão e fiscalização 

dos abastecimentos, garantindo que todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente 

abastecido no veículo indicado; que apenas veículos cadastrados na frota da Secretaria Municipal de 

Saúde sejam abastecidos; e que os veículos cadastrados recebam apenas o tipo de combustível 

autorizado. Excepcionalmente, o fornecimento de combustíveis poderá ser realizado mediante 

documento de "requisição de fornecimento", fornecido pela contratada e sob responsabilidade da 

contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 

5.9. A contratada obriga-se a prestar todos os esclarecimentos solicitados e a atender, de imediato, 

reclamações relacionadas a vícios, defeitos ou irregularidades no fornecimento. Caberá à  

contratada, às suas expensas, realizar as correções necessárias e comprovar a regularidade e 

procedência dos combustíveis. 

5.10. Mensalmente, a contratada deverá emitir e encaminhar à contratante nota fiscal detalhada dos 

produtos fornecidos no período anterior, contendo as quantidades fornecidas, por tipo de 

combustível, e os valores unitários e totais, deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais.  

5.11. Os serviços deverão ser executados conforme os seguintes parâmetros: 
 Os combustíveis fornecidos devem atender às especificações técnicas da ANP, conforme a 

legislação vigente; 

 Os veículos só serão encaminhados aos postos de combustíveis mediante prévia autorização; 

 Os abastecimentos serão realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, podendo 

ocorrer em finais de semana apenas em casos excepcionais; 

 A contratada deverá manter um posto de abastecimento posicionado a, no máximo, 20 

(vinte) quilômetros da sede da contratante, considerando o percurso por via de acesso regular mais 

próximo; e 

 Os combustíveis (gasolina comum e diesel S-10) deverão ser fornecidos de forma parcelada 

e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução. 

6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. Fiscalização Técnica 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.9. Fiscalização Administrativa 

6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,  

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.10. Gestor do Contrato 

6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da  

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto 

neste item. 

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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7.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer 

registros comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, 

X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.6 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a 

ser paga. 

7.7 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.9 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.10 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a  

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.10.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.17 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.20 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.22 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

ou transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de vídeo e 

áudio, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O objeto executado conforme a solicitação de demanda apresentada pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 01 (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total 

estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for  

o caso. 

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

8.26.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.175.656,40 (dois milhões, cento e setenta 

e cinco mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), conforme custos unitários 

apostos na Pesquisa de Preço feita pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí - 

RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 

Decreto nº 11.462/2023): 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Caracaraí, 07 de fevereiro de 2025. 
 

 

 

 

 

RENNEN ZANNINI ALMEIDA RIBEIRO 

Secretário Municipal Adjunto de Saúde 

PORT. Nº. 114/2024 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

 
ANEXO II 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES PARA 

ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01      

      

      

TOTAL R$ 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

TOTAL R$ 

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 
decada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de 

Tributos, conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da 

União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 
certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 
de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 
conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 
cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 
docontrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 
proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo 
de Referência/) 

 (RR), de de 2025. 
 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 
Carimbo de Identificação 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº  /2025 

PREGÃO PRESENCIAL N.  /2025-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, , , 
 , portador da CI nº  e CIC nº , residente e 
domiciliado naRua  _, nesta Cidade, doravante denominada 
ÓRGÃO GERENCIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada 

FORNECEDORA REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido 
no Processo Administrativo nº   /2025, em consequência do PREGÃO PRESENCIAL N.   /2025- 

SRP para Registro de Preços, homologado em ....../...../......., RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e 
no Decreto n.º 11.462/2023, observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com 
as disposições as seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, 

pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR GRUPO. 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES PARA 

ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR, segundo especificações e preços abaixo: 

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
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ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS. 
 

 

1 – EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], 

CEP: [N.º], 

inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito 
(a) no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 
vencedora dos GRUPO NºS. (XX). 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO - 

SEMMAT, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA - SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01      

      

      

TOTAL R$ 

GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

TOTAL R$ 

 

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 
darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 
de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 
equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 
do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 
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imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de 

seu impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 
do Decreto 11.462/2023. 
2.2 O Edital do Pregão Presencial - SRP n.º   /   e seus anexos são partes integrantes desta Ata, 
assim como a proposta vencedora e a ata da sessão pública do Pregão presencial, independente de 

transcrição. 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificação remanescente, passarão por processo de 
habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

a. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
a. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

CLAÚSULA 02 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 

CLAÚSULA 05 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 



PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

b. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação. 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos 
em edital. 
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

CLAÚSULA 06 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

CLAÚSULA 07 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
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d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
a. por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
instrumento convocatório. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 

 
XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 

 
................................................................... .................................................................. 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE   
Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 
 

 

 
PRESTADOR(ES): 

 

................................................................. 
NOME DO REPRESENTANTE DA 
EMPRESA: 
CPF: 
Nome da 

Empresa: 
CNPJ: 

 
TESTEMUNHAS: 

 

...................................................................... .................................................... 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 

CLAÚSULA 09 – CONDIÇÕES GERAIS 
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NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .., QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A).........................................................  E 
. .....................................................................................A 
. .....................................................................................EMPRESA 

................................................................................................................. 

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor Secretário,  ,  , , , 
portador da CI nº e CIC nº  , residente e domiciliado 
na Rua 

 ,  nesta  Cidade,  doravante  denominada  CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) a..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo nº   /2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato  , conforme 
especificações equantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 
 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01      

      

      

TOTAL R$ 

GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

TOTAL R$ 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de    ( ) meses, podendo se estender por mais de um 
exercício financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ...................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçãocontratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES PARA 

ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR. 
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4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 
RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 



PROCESSO Nº 009/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90006 /2025 

 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em   /  /   ( ). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e 
no limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 
execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 
aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado 
com o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 

a) multa; 

b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a 

de declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 
do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o 
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serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, 

e será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 
(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 
contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 
superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e 
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a 
prestação do serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 
considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 
interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 
contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 
inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, 
observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% 
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 

11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 
Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 
base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplementopor parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 
Contrato assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.  

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 
................................................................ ........................................... 
NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE 
Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 
 
 
 
 
 

 
PRESTADOR(ES): 

......................................................................... 
NOME DO REPRESENTANTE DA 
EMPRESA: 
CPF: 
Nome 
da 
Empre 

sa:: 
CNPJ: 

 
 

TESTEMUNHAS: 

............................................................. ................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA  NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO V 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

  (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº   , com 
sede na , por intermédio de seu(a) representante legal,    , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº  , DECLARA, 
 
 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021; 
2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

sociedade de economia mista; 
3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 
63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 
de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos 
6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas. 
7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando- 
nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 
8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 
cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma 
físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 
 
 
 

Local e Data:   /  / . 
 

 
 

 

 

 

NOME E CPF 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ARÉA CONTÁBIL, 
QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 
PREVISTOS NESTE EDITAL 

 

 

Nome completo: RG nº CPF nº: 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante  (nome empresarial), interessado 
em participar da Concorrência nº   / , Processo n°  / , atende os índices econômicos 
previstos neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados: 

 

a) Índices de Liquidez Geral (LG) 
b) Solvência Geral (SG) 
c) Liquidez Corrente (LC) 
d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
da proposta inicial. 

 

 
(Local e data). 

 

 
 
 

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n...., a participar da 
licitação instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na 
modalidade Pregão n.  /20  , na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar- 
se em nome da empresa ...., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir 
de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
..., ... de ... de 20  . 

 
......................................................................... 

Sócio Administrador ou Diretor 
Carimbo de Identificação 

 
 
 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 
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